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1.      CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

  1.1.  A presente demanda tem por objeto a contratação de empresa especializada para PRESTAÇÃO
DESERVIÇO de monitoração radiológica individual externa, por meio de dosímetros, para todas as
unidades que fazem uso de radiação ionizante para diagnóstico por imagem e/ou terapia para UFF no
estado do Rio de Janeiro, certificados pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

ITEM VALOR
UNITÁRIO

QUANTIDADE
MENSAL

QUANT.
ANUAL

QUANT.
36

MESES

VALOR
MENSAL

VALOR
36

MESES

Dosimetria
Individual
(monitorização
externa de
radiações gama
e X) nos
profissionais,
que exercem
suas funções
nos serviços de
radiodiagnóstico
e de Controle
(monitorização
de radiações
gama e X) nos
serviços da UFF

R$ 14,07 147 1764 5292 R$
2.068,29

R$
74.458,44

    1.2.  A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por Preço Unitário por
item.

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses contados da assinatura pelas partes,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que são necessários para continuidade das
atividades-fim da instituição sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando.
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1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

1.7. Com a Instrução Normativa Seges/ME nº 73 de 30 de setembro de 2022, foi permitido estabelecer o
critério de disputa dos licitantes na fase de lances (Modo Aberto, Fechado-Aberto ou Aberto-Fechado).

1.7.1.     Ressalta-se, inicialmente, que cada modo de disputa possui características específicas que os
tornam mais ou menos vantajosos a depender das condições relacionadas à estrutura do mercado, à
natureza do objeto e ao arranjo local de fornecimento dos bens e serviços. Note que a vantajosidade a
ser perseguida relaciona-se a maior quantidade de incentivos que o modo de disputa é capaz de fornecer
para que o desenho dos mecanismos de seleção do fornecedor possibilite o alcance do melhor resultado
para a administração, mitigando-se o risco da ocorrência de disfunções entre os agentes participantes
que afetem a ampla concorrência e o melhor preço à administração pública.

1.7.2.   Pelo exposto, e considerando ainda o número expressivo de prestadores dos serviços em vendas
para o governo devido ao baixo grau de concentração e o risco da ocorrência da maldição do vencedor
dada a heterogeneidade dos produtos/serviços comercializados, sugere-se o modo de disputa do Pregão
do tipo ABERTO E FECHADO.

1.7.3.   Sugerimos o intervalo de lances no percentual de 2% (dois ponto percentual).

 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.  O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023.

2.3.   A Dosimetria Pessoal tem como finalidade determinar o Nível de Doses de radiação recebida pelo
usuário como decorrência de seu trabalho. Supomos que ao propor-se dar segurança aos nossos
funcionários bem como aos pacientes que necessitem de internação, estaremos também contribuindo
para uma melhor forma de atender e com isso contribuir para uma mais rápida evolução do quadro
clínico, e assim proporcionando agilizar na conduta de outros profissionais de saúde, buscando contribuir
para acelerar a desospitalização e o retorno ao convívio familiar dos pacientes que necessitem dos
serviços de radiologia, culminando, entretanto, com a diminuição dos custos hospitalares.

2.4. A dosimetria, consiste em determinar as doses, que na maioria dos casos de radiação, que uma
pessoa sofre, um ambiente ou um local submetido. O dosímetro é um dispositivo que se ocupa disto, é
um dispositivo composto de cristais com propriedades Termoluminescentes, ou seja, quando os cristais
são aquecidos à certa temperatura, eles emitem luz ultravioleta cuja intensidade é proporcional à dose
da radiação que incidiu no dosímetro, por isso se torna necessário por medida de segurança para todos
os funcionários que trabalhem em locais que os exponham a radiações.

2.5.  Quando expostos à radiação, estes cristais acumulam a energia da radiação incidente durante longos
períodos (meses) e a liberam em forma de luz somente quando lidos no Laboratório. Devido a esta
propriedade, eles podem ser utilizados para medir doses de radiações ionizantes, como as geradas por
aparelhos de Raios X ou Fontes Radioativas.

2.6.   A Dosimetria Individual é uma medida de grande responsabilidade que além de permitir a
determinação da dose de cada usuário, permite ainda uma indicação das condições de funcionamento da
aparelhagem utilizada. Dose elevada pode indicar maneira incorreta de trabalho, instalação com
problema de blindagens ou aparelhagem defeituosa.

2.7. Com o uso do dosímetro (monitor individual) a Instituição não só cumpre a Resolução RDC 330 de
20/12/2019, como também cumpre a legislação trabalhista.

2.8. De acordo com o Decreto-Lei nº 165/2002 de 17 de julho trabalhadores expostos são todas “as
pessoas submetidas durante o trabalho, por conta própria ou de outrem, a uma exposição decorrente de
práticas susceptíveis de produzir doses superiores a qualquer dos níveis iguais aos limites de dose fixados
para os membros do público”. Em suma, se existir a possibilidade ou risco do trabalhador receber uma
dose superior a 1 mSv por ano, deverá ser classificado como trabalhador exposto.



2.9. Os dosímetros devem ser usados por pessoas que trabalhem em locais como salas de exame, como
por exemplo, raios-x, o dispositivo serve para alertar sobre a dose a qual todos dos ambientes estão
submetidos. Visando reforçar a segurança de muitos técnicos de Radiologia.

2.10. Assim, esses equipamentos de medição são formas de se controlar e manter segurança de todos.

2.11. Desta forma, a proteção do trabalhador das nossas salas de Radiologia pode será conseguida
impedindo-se que ele sofra no decorrer do dia de exposições desnecessárias ou acima dos limites
recomendados, podendo proteger de agravos futuros em decorrer da exposição à radiação.

2.12. O propósito desta contratação é de proporcionar aos nossos funcionários o desenvolvimento de
suas atividades com segurança. Isto pode ser feito através da utilização de adequados equipamentos,
métodos e técnicas de operação, bem como através do cumprimento de normas rígidas na execução de
tarefas.

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange a
prestação do serviço de empresa especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de apoio
operacional à UFF, a serem executados na Universidade Federal Fluminense situadas no estado do Rio de
Janeiro.

3.2. Assegurar a continuidade dos serviços prestados da Universidade Federal Fluminense (UFF).

3.3. Estes serviços que se pretende contratar têm características acessórias e complementares, aderindo-
se perfeitamente às disposições contidas no Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, podendo,
portanto, serem objeto de terceirização por não possuir correlação com as atribuições dos cargos a vos
de seu quadro de servidores.

3.4. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime
de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma
eletrônica.

3.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

4.1. Sustentabilidade

4.1.1. Os materiais a serem fornecidos deverão ter sido produzidos de acordo com os critérios de
sustentabilidade ambiental contidos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral
da União e o Painel da Parte Específica do referido Guia, no que couber.

 

4.2. Subcontratação

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

4.3. Garantia da contratação

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, já que objeto da contratação não é com cessão de mão de obra.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9507.htm
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4.4.  Vistoria

4.4.1.   Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria
nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim,
de segunda à sexta-feira, em horário e data que deverão ser combinados previamente, através do
email contratos.proad@id.uff.br.

4.4.2.   O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até
o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

4.4.3.     Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

4.4.4.     A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.4.5.     A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1.  Trata-se de serviços continuados, sem fornecimento de mão de obra, a serem executados
ordinariamente de acordo com a necessidade da unidade acadêmica e/ou administrativa.

5.1.1. As quantidades previstas nesse TR são estimativas e serão solicitados sob demanda, observadas os
limites previstos no contrato. Logo, será feito pagamento somente do valor da quantidade de dosímetros
utilizados no mês de referência, respeitando a limitação da quantidade mensal prevista no contrato.

5.1.2. Leitura e registro das doses de radiação e emissão de relatório mensal e anual de acordo com as
normas da CNEN (Comissão Nacional de Energia Nuclear) – CONTROLE. Quantidade mensal de
dosímetros fornecidos para leitura deverá atender a necessidade de cada Unidade de Saúde e de rádio
traçadores (material radioativo);

5.1.3.  Os dosímetros deverão ser utilizados durante os dias correspondentes ao mês de referência, e
somente após este período, deverão ser enviados para leitura e processamento dos relatórios, sendo
estes enviados pela CONTRATANTE a CONTRATADA, sendo estes disponibilizados pela CONTRATADA para
utilização;

5.1.4. A leitura dos dosímetros deve resultar em relatórios mensais, enviados ao serviço, descrevendo os
níveis de radiação expostos por cada membro da equipe e sua associação com os valores de referência;

5.1.5. Os dosímetros utilizados pertencem à empresa CONTRATADA;

5.1.6. O custo da remessa e da devolução dos dosímetros para a emissão dos relatórios será por conta da
CONTRATADA;

5.1.7. Os produtos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua conservação,
em embalagens lacradas pelo fabricante.

 

5.2. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.2.1. Deverá ser emitida uma nota fiscal mensal, com o quantitativo de dosímetros disponibilizados e
fornecidos à UFF. Acompanhando a Nota Fiscal, deverá ter um relatório com a indicação dos quantitativos
disponibilizados, por unidade acadêmica/administrativa.

 

5.3. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

mailto:contratos.proad@id.uff.br


5.3.1.  Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os dosímetros Monitor
Usuário e Monitor-Padrão, conforme abaixo:

5.3.2. Tecnologia de medida TLD ou OSL;

5.3.3. Devem ser disponibilizados dosímetros para medida de corpo inteiro e extremidades;

5.3.4. O dosímetro de extremidades deverá ser do tipo "relógio" de pulso;

5.3.5. Os dosímetros de corpo inteiro devem ser fornecidos com acessórios do tipo presilha jacaré para
prendê-lo de forma segura no tórax dos usuários;

5.3.6.  Os dosímetros de pulso devem ser fornecidos com acessórios do tipo pulseira relógio, para que
fiquem ajustados deforma segura no pulso dos usuários;

5.3.7.  Tanto as presilhas quanto as pulseiras, deverão ser trocadas, sempre que necessário, pela
contratada, quando observada qualquer avaria que possa impedir o uso dos dosímetros, sem ônus à UFF;

5.3.8. Os dosímetros de todas as unidades da UFF que farão uso do serviço, devem ser entregues juntos,
no entanto, em embalagens separadas para facilitar a distribuição interna;

5.3.9.  Os dosímetros deverão ser entregues até o 5º dia útil do mês de utilização, exceto em ocasiões
excepcionais devidamente justificadas e formalizadas por e-mail (p. ex.: atraso devido a problema com a
transportadora, problemas técnicos no laboratório de leitura, etc.)

5.3.10.   Os dosímetros serão utilizados pelo período de 1 mês, devendo a empresa contratada enviar
novos  dosímetros para o próximo mês de medida e assim sucessivamente;

5.3.11.   Quando da chegada dos novos dosímetros, os que estarão em uso serão recolhidos e enviados
para a empresa contratada para leitura das doses do mês de uso;

5.3.12.  A empresa deverá ser responsável pela leitura mensal dos dosímetros que forem devolvidos ao
término do mês de uso;

5.3.13.  Devem ser disponibilizados os relatórios mensais, de forma impressa, juntamente com a entrega
dos novos dosímetros (p. ex: entrega de dosímetros de JULHO com relatórios de doses referente a MAIO),
assim como o checklist de conferência destes novos dosímetros;

5.3.14.   A empresa deve possuir e fornecer acesso ao contratante ao sistema de gerenciamento de
dosimetria online;

5.3.15.   Os dosímetros serão solicitados e sua gestão será feita via sistema online que deverá ser
disponibilizado pela empresa licitante/contratada;

5.3.16.   O sistema online deverá permitir, pelo menos, a inclusão, exclusão, transferência, emissão de
relatórios individuais, mensais, anuais e de dose integrada nos últimos 5anos;

5.3.17.  A proponente deverá, também, fornecer login e senha individual para cada um dos responsáveis
pelos setores que farão uso dos dosímetros;

5.3.18.   Com relação ao transporte, a empresa contratada deverá arcar com o ônus de envio dos
dosímetros à UFF;

5.3.19.   O custo de retorno dos dosímetros à empresa contratada, para leitura mensal, será de
responsabilidade da contratante;

5.3.20.   A empresa deverá assumir toda a responsabilidade e custo pelo envio (frete) dos dosímetros
individuais e relatórios de doses ao Gestor do Contrato, sendo que o retorno para leitura será de
responsabilidade da UFF;

5.3.21.  Em caso de suspeita de exposição acidental, o dosímetro será enviado imediatamente a empresa
contratada e a leitura, assim como a emissão do relatório digital do mesmo, deverá ser feita em até 24
horas após o seu recebimento, sem ônus à UFF pela leitura de emergência;

5.3.22.  Em caso de perda de dosímetros por parte dos colaboradores da CONTRATANTE, ficará a cargo da
CONTRATADA arcar com os custos da perda de até 1% do valor total do número anual de dosímetros



PREVISTOS no TR, isto é, 147 dosímetros; logo, os dosímetros perdidos na quantidade de no máximo 147
unidades, por ano, não deverão ser cobrados da UFF;

5.3.23.   Caso o número anual supracitado seja ultrapassado, isto é, a partir do 148 dosímetro, o valor
cobrado por dosímetro extraviado, deverá ser igual ao custo de prestação do serviço por unidade de
dosímetro e quem arcará com os custos neste caso será a CONTRATANTE;

5.3.24.       Para exemplificação do caso acima, a partir da perda do 148º dosímetro, será cobrado o valor
da prestação de serviço de um dosímetro.

 

5.4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.5.  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.5.1. Com relação ao transporte dos dosímetros:

5.5.2.  A empresa contratada deverá arcar com toda a responsabilidade e custo pelo envio (frete) dos
dosímetros à UFF, bem como envio dos relatórios de doses ao Gestor do contrato, junto com a Nota
Fiscal.

5.5.3. Os dosímetros poderão ser encaminhados via encomenda para os endereços abaixo:

 

UNIDADE ENDEREÇO

QTDADE
DOSÍMETROS -

MONITOR
USUÁRIO

QTDADE
DOSÍMETROS -

MONITOR PADRÃO

HUVET - HOSPITAL
VETERINÁRIO

Rua Vital Brazil Filho, 64
- Vital Brazil, Niteroi - RJ 8 1

ISNF - INSTITUTO DE
SAÚDE DE NOVA
FRIBURGO

Rua Dr. Silvio Henrique
Braune, 22, Centro,
Nova Friburgo - RJ

3 1

CAIT MAZZINE BUENO
Av. Visconde do Rio
Branco s/n.º, bairro
Centro, Niterói - RJ

2 1

DEPARTAMENTO DE
FÍSICO-QUÍMICA

Av. Visconde do Rio
Branco s/n.º, bairro
Centro, Niterói - RJ

3 1

FACULDADE DE
ODONTOLOGIA

Av. Visconde do Rio
Branco s/n.º, bairro
Centro, Niterói - RJ

69 1

Faculdade de Nutrição
Av. Visconde do Rio
Branco s/n.º, bairro
Centro, Niterói - RJ

1 1

VEI - Escola de
Engenharia VR

Av. dos Trabalhadores,
420 - Volta Redonda - RJ 1 1

SERVIÇO
ODONTOLÓGICO –
CASQU/PROGEPE

Rua Miguel de Frias, 9 –
Fundos – Icaraí – Niterói
– RJ.

7 1

Instituto de
Geociências

Av. Gal. Milton Tavares
de Souza, s/nº - Campus
da Praia Vermelha

4 1

EGF - Instituto de Física
Av. Gal. Milton Tavares
de Souza, s/nº - Campus
da Praia Vermelha

15 3

Reserva Técnica À Definir 20 2



 

5.5.4.  A contratante arcará com a responsabilidade e o custo de retorno dos dosímetros à empresa
contratada para leitura mensal.

5.5.5.  Os dosímetros deverão ser entregues até o 5º dia útil do mês de utilização, exceto em ocasiões
excepcionais devidamente justificadas e formalizadas por e-mail (p. ex.: atraso devido a problema com a
transportadora, problemas técnicos no laboratório de leitura, etc.).

5.5.6.  A contratada obriga-se a entregar os produtos de acordo com as especificações descritas neste
Termo de Referencias, no Edital e, posteriormente, no Contrato assinado, sendo de sua inteira
responsabilidade a reposição do produto que venha a ser constatado não estar em conformidade com as
referidas especificações.

5.5.7. Será considerada como recusa formal a falta de entrega dos produtos no prazo estabelecido, salvo
por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado pela Contratada e reconhecido
pela UFF.

5.5.8. A UFF rejeitará no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com os termos do
Edital e seus anexos.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2.           Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, V);

6.7.5.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, III).

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
previsto no Anexo III.
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7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

 

7.4. Do recebimento

7.4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de
2022).

7.4.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº
11.246, de 2022).

7.4.4.   O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art.
23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.4.5.   O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.4.6.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.4.6.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores
a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.4.6.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos
salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros,
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.4.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.4.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.4.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.4.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.4.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
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7.4.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor
do contrato para recebimento definitivo.

7.4.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.4.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.4.13.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.4.13.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

7.4.13.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.4.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.4.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.4.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

7.5. Liquidação

7.5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.5.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.5.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.5.3.1. o prazo de validade;

7.5.3.2. a data da emissão;

7.5.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.5.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.5.3.5. o valor a pagar; e

7.5.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

7.5.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.5.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

7.6. Prazo de pagamento

7.6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

7.6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice ICPA de correção monetária.

 

7.7. Forma de pagamento

7.7.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.7.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.7.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.7.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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7.8. Cessão de crédito

7.8.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.

7.8.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.8.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.8.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992,
tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.8.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.8.6.   A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

8.2. Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:

 

8.3. Habilitação jurídica

8.3.1.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.3.3.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

8.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

8.5. Qualificação Econômico-Financeira

8.5.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.5.2.  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

8.5.3.  balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.5.4.  índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.5.6.  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.5.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art65%C2%A71


8.5.8.         O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.6.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.6.2. AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO da empresa, expedida pela COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA
NUCLEAR -CNEN, com atividade específica do objeto da licitação OU documento expedido pelo Instituto
de Radioproteção e Dosimetria, da Comissão Nacional de Energia Nuclear, que comprove que a empresa
possui autorização para prestação de serviço de monitoração individual externa na grandeza dosimétrica
equivalente de dose individual; e

8.7. Caso o REGISTRO esteja VENCIDO, a Licitante deverá apresentar a certidão de registro vencida e o
respectivo pedido de revalidação pelo órgão responsável.

8.8. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário.

8.8.1. As regras de desempate entre propostas são aquelas discriminadas no Edital.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$74.458,44, conforme custos unitários apostos na
Anexo II-A do Termo de Referência.

9.2. Tal valor foi obtido a partir da Pesquisa de Preços em contratações similares em outros órgãos
públicos. 

 

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Após aprovação deste Termo de Referência, será indicado disponibilidade orçamentária, através de
Pré-Empenho, indicando os recursos necessários ou de outro documento comprobatório.

 

11.  ANEXOS

11.1. Fazem parte deste Termo de Referência os seguintes anexos:

 

ANEXO IIA – Planilha de Formação de Custos (PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO);

ANEXO IIB – Distribuição e Endereço (INFORMATIVO);

ANEXO III – Instrumento de Medição de Resultados (INFORMATIVO);

ANEXO IV – Modelo de Termo de Preposto (INFORMATIVO)

ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL E DISPENSA DE VISTORIA (OBRIGATÓRIO)

ANEXO VI – MODELO DE TERMO DE VISTORIA (INFORMATIVO);

ANEXO VII – TERMO DE DECLARAÇÃO SEI (INFORMATIVO);

ANEXO VIII – Minuta de Termo de Contrato (INFORMATIVO);

 

 

                                                                     



Documento assinado eletronicamente por Vera Lucia Lavrado Cupello Cajazeiras, PRO-REITOR, em
19/08/2023, às 22:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Joao Paulo Marques Moraes, COORDENADOR, em
19/08/2023, às 22:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.uff.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1578977 e
o código CRC 55896CAC.

Referência: Processo nº 23069.173843/2023-30 SEI nº 1578977

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.uff.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Estudo Técnico Preliminar 54/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

A presente demanda tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
PRESTAÇÃO DESERVIÇO de monitoração radiológica individual externa, por 
meio de dosímetros, para todas as unidades que fazem uso de radiação ionizante 

ti para UFF no estado do Rio de Janeiro, para diagnós co por imagem e/ou terapia 
certificados pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Contratos João Paulo Marques Moraes

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

1. 
1.1.  

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo menor preço.

8.2. Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitante
comprovar os seguintes requisitos:

 

1.  

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
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Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

 

1.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;
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Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

 

1.  

Qualificação Econômico-Financeira

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021
), ou de sociedade simples;

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, , inciso IIcaput );

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor.

1.  

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO da empresa, expedida pela COMISSÃO NACIONAL DE
ENERGIA NUCLEAR -CNEN, com atividade específica do objeto da licitação OU
documento expedido pelo Instituto de Radioproteção e Dosimetria, da Comissão
Nacional de Energia Nuclear, que comprove que a empresa possui autorização para
prestação de serviço de monitoração individual externa na grandeza dosimétrica
equivalente de dose individual; e

1.  

Caso o REGISTRO esteja VENCIDO, a Licitante deverá apresentar a certidão de
registro vencida e o respectivo pedido de revalidação pelo órgão responsável.

O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário.

As regras de desempate entre propostas são aquelas discriminadas no Edital.

1. 

 

 

 

5. Levantamento de Mercado

Considerando diferentes fontes, bem como analisando-se contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com
objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da
Administração, além do próprio histórico de aquisição, pela Administração Publica Federal direta, autárquica e fundacional,
sustentado nas informações apresentadas neste instrumento, seja pelo número de empresas contratadas ou pela quantidade de
empregados alocados na execução dos serviços, demonstra a capacidade do mercado fornecedor atender satisfatoriamente e 
sem nenhuma dificuldade as necessidades dos órgãos e entidades. Consistindo basicamente na alocação pela empresa contratada 
de empregados para a execução dos serviços, ressalta-se que as contratações pretendidas não possuem exigências ou 
especialidades complexas que dificultem os fornecedores recrutarem e contratarem as pessoas que irão desenvolver as atividades, 
ressaltando que a solução apresentada e descrita no item seguinte é a forma usual e já sedimentada nos órgãos e entidades.

6. Descrição da solução como um todo

.     A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos
Preliminares, abrange a prestação do serviço de empresa especializada na
prestação, de forma contínua, dos serviços de apoio operacional à UFF, a serem
executados na Universidade Federal Fluminense situadas no estado do Rio de
Janeiro.

3.2.     Assegurar a continuidade dos serviços prestados da Universidade Federal
Fluminense (UFF).

3.3.     Estes serviços que se pretende contratar têm características acessórias e
complementares, aderindo-se perfeitamente às disposições contidas no Decreto nº
9.507, de 21 de setembro de 2018, podendo, portanto, serem objeto de
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ITEM VALOR 

UNITÁRIO

QUANTIDADE 

MENSAL

QUANT. 

ANUAL

QUANT. 

36 MESES

VALOR 

MENSAL

VALOR 36 

MESES

Dosimetria Individual 

(monitorização externa 

de radiações gama e X) 

nos profissionais, que 

exercem suas funções 

nos serviços de 

radiodiagnóstico e de 

Controle (monitorização 

de radiações gama e X) 

nos serviços da UFF

R$ 14,07 147 1764 5292
R$ 

2.068,29
R$ 74.458,44

terceirização por não possuir correlação com as atribuições dos cargos a vos de
seu quadro de servidores.

1.  

Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra
em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade
pregão, em sua forma eletrônica.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes
que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 74.458,44

Valor (R$): R$ 74.458,44

Realizada a pesquisa de preços conforme Instrução Normativa nº 73, de 05/08/2020 do Ministério da Economia.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em regra, conforme § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666/93, os serviços deverão ser divididas em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.
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Todavia, o objeto licitado forma um conjunto unitário, resguardada as suas especificidades. Ademais é prática comum nesse setor 
de prestação de serviço, as atividades serem executadas por uma única empresa contratada, pois os serviços e materiais 
demandados estão intrinsecamente ligados e o desmembramento destes serviços e materiais em grupos diferentes poderia trazer 
grande dificuldade na prestação dos serviços por parte de diferentes empresas contratadas, causando assim a dessincronização na 
execução

 

É certo que no caso em questão aplica-se inequivocamente a expressa previsão inserta no item 3.8 do Anexo III da IN nº 05
/2017- SEGES/MPDG, segundo a qual a obrigatoriedade de fracionamento (parcelamento) respeita limites de ordem técnica e 
econômica, em consonância com o dispositivo legal aludido, eis que poderá ser feita a contratação conjunta se o parcelamento 
tornar o contrato técnica, econômica e administrativamente inviável ou provocar perda na economia de escala, já citado em 
parecer 305/2015/CJU-MS/CGU/AGU.

 

Diante de todo o exposto, evidencia-se que a contratação da solução seja dividida em grupos, formados por um ou mais itens, 
visto a necessidade de conferir a cada unidade participante autonomia administrativa, haja vista, as mesmas estarem dispersas 
geograficamente, o que implicaria em dificuldades, quanto ao acompanhamento e fiscalização por parte dos gestores e fiscais do 
contratos.

 

A centralização, por unidade, da responsabilidade em uma única empresa contratada, irá proporcionar melhor acompanhamento 
de problemas e soluções, mormente em termos de facilitar a verificação das suas causas e atribuição de responsabilidade, de 
modo a aumentar o controle sobre a execução do objeto licitado e, em termos econômicos favorece a redução dos preços sob a 
ótica da ampliação da competitividade.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Destaca-se que não se faz necessária a realização de contratações correlatas e ou interdependentes ao objeto pretendido, nem há 
pretensão de realizar contratações futuras para que o objetivo desta contratação seja atingido, razão pela qual este item não será 
considerado no planejamento.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Não obstante os serviços, objeto do presente estudo, consistir em atividade essencial à manutenção das atividades fins do órgão, 
considerando a sua natureza essencial, além do que os mesmos tem por objetivo atender à necessidade pública de forma 
permanente e contínua, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, 
de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional, 
não há meta, objetivo ou indicador específico relacionado no planejamento estratégico do órgão.

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com a presente contratação a instituição almeja alcançar, sob os aspectos da economicidade, eficácia, eficiência e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais, e financeiros disponíveis, inclusive do ponto de vista da sustentabilidade 
ambiental, os seguintes benefícios:

Padronização das descrições, requisitos e valores dos itens, assim como dos parâmetros de gestão e fiscalização 
contratual; Economia no valor da contratação em função do ganho de escala da contratação centralizada;

Eficiência com a redução do custo administrativo em função da redução da fragmentação de processos licitatórios;
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Aumento na eficiência operacional quanto à celeridade e produtividade na execução das atividades administrativas; 
Maximização dos resultados da governança administrativa;

Favorecimento da qualidade de vida saúde e segurança do quadro de colaboradores;

Aumento de credibilidade para a instituição entre os servidores, discentes, colaboradores terceirizados; etc.

Desta forma, a instituição poderá cumprir seu dever institucional, com eficiência e eficácia, oferecendo à sociedade um serviço 
de qualidade reconhecida, com o melhor aproveitamento possível dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, 
inclusive, observando-se as políticas de responsabilidade ambiental adotadas por este Órgão.

13. Providências a serem Adotadas

Elaborar cronograma com todas as atividades necessárias à adequação do ambiente da organização para que a contratação surta 
seus efeitos e com os responsáveis por esses ajustes nos diversos setores:

 

Não configura-se necessária a elaboração de cronograma para adequação de ambientes visando o início da prestação dos serviços.

 

Considerar a necessidade de capacitação de servidores para atuarem na contratação e fiscalização dos serviços de acordo com as 
especificidades do objeto a ser contratado:

 

O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justificam a necessidade de capacitação específica para a 
empresa especializada e para os prestadores que irão atuar no contrato, estando essas descritas no presente Estudos Técnicos 
Preliminares, ou para os servidores os quais atuarão na contratação e fiscalização dos serviços de acordo com as especificidades 
do objeto a ser contratado.

 

Juntar o cronograma ao processo e incluir, no mapa de riscos, os riscos de a contratação fracassar caso os ajustes não corram a 
tempo:

 

Conforme informado, não há risco da contratação falhar em relação a adequações do ambiente da organização, pois tais 
adequações não são necessárias.

 

Os órgãos e entidades participantes serão responsáveis por elaborar cronograma com todas as atividades necessárias à adequação 
de seus ambientes, se for o caso.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se fez observar a existência de possíveis impactos ambientais significativos, razão pela qual este item não será considerado 
no planejamento.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável
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15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara   esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.viável

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

JOAO PAULO MARQUES MORAES
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 19/08/2023 às 21:46:20.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
CNPJ: 28.523.215/0001-06
Responsável: João Paulo Marques Moraes
Matrícula: 1549110
Departamento: Coordenação de Contratos/AD

Em conformidade com a Instrução Normativa Nº 73 de 05 de Agosto de 2020.

Item 1: inspeção radiológica - médica / odontológica

Preço (Compras Governamentais) 1: Preço do Fornecedor Vencedor R$ 14,50

Inc. I Art. 5º da IN 73 de 05 de Agosto de 2020

Relatório gerado no dia 13/08/2023 20:48:52  (IP: 2804:7f1:e787:85d8:19fa:588:bed4:c305)

Relatório de Cotação: 23069.173843/2023-30

Pesquisa realizada em 13/08/2023 20:31:48

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços
selecionados pelo usuário para aquele determinado Item.
Conforme Instrução Normativa Nº 73 de 05 de Agosto de 2020, no Artigo 3º, "A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá: INC IV -Método matemático aplicado para a

definição do valor estimado."

Item Preços Quantidade
Preço

Estimado
Percentual

Preço

Máximo
Total

1) inspeção radiológica - médica / odontológica 3 1 Unidade R$ 14,07 (un) - R$ 14,07 R$ 14,07

Valor Global:  R$ 14,07

Detalhamento dos Itens

Preço Estimado: R$ 14,07 (un) Percentual:  - Preço Máximo: R$ 14,07 Média dos Preços Obtidos: R$ 14,07

Quantidade Descrição Observação

1 Unidade dosímetros de tórax (individual)

Relatório gerado no dia 13/08/2023 20:48:52 (IP: 2804:7f1:e787:85d8:19fa:588:bed4:c305)
Código Validação: bQa5zS54xRch5qQPSfZkNJRTMCUj%2b9IuwhCF1Hb4aEwqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=bQa5zS54xRch5qQPSfZkNJRTMCUj%252b9IuwhCF1Hb4aEwqHU8nPtm6WA%253d%253d 1 / 5



SAPRA LANDAUER SERVICO DE ASSESSORIA E PROTECAO RADIOLOGICA LTDA.

*VENCEDOR*

50.429.810/0001-36

Órgão: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Universidade Federal do Ceará 

Pró-Reitoria de Administração

Objeto: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a

Contratação de empresa especializada no serviço de monitoração radiológica

com fornecimento de dosimetria mensal para servidores expostos à radiações

ionizantes (raios X, raios gama e nêutrons), conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no edital e seus anexos..

Descrição: Inspeção Radiológica - Médica / Odontológica - Dosímetros de tórax

(individual)

CatSer: 19089 - INSPECAO RADIOLOGICA - MEDICA / ODONTOLOGICA

Data: 13/01/2023 09:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: NºPregão:722022 / UASG:153045

Lote/Item: 1/2

Ata: Link Ata

Adjudicação: 26/01/2023 13:44

Homologação: 30/01/2023 14:05

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov

.br

Quantidade: 1.116

Unidade: UNIDADE

UF: CE

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 14,50

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: dosímetros de tórax (individual)

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:

SP São Carlos R CID SILVA CESAR, 600 (16) 3362-2700 sapra@sapra.com.br

Preço (Compras Governamentais) 2: Preço do Fornecedor Vencedor R$ 11,00

METROBRAS - METROLOGIA DAS RADIACOES IONIZANTES LTDA

*VENCEDOR*

07.041.060/0001-00

50.429.810/0001-36 SAPRA LANDAUER SERVICO DE ASSESSORIA E PROTECAO RADIOLOGICA LTDA.

Órgão: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares/Sede 

Hospital Universitário Professor Alberto Antunes

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento dos monitores

individuais para os trabalhadores do Hospital Universitário Professor Alberto

Antunes - HUPAA/EBSERH, expostos à radiação ionizante..

Descrição: Dosimetria Pessoal - FORNECIMENTO DE MONITORES DE DOSES DE

RADIAÇÃO INDIVIDUAL DO TIPO TERMOLUMINESCENTE (TLD) OU

LUMINESCÊNCIA OTICAMENTE ESTIMULADA (OSL) TIPO TÓRAX E/OU PULSO

PARA REGISTRO MENSAL DE DOSES DE RADIAÇÃO RECEBIDA POR

TRABALHADORES NAS ATIVIDADES DE MEDICINA NUCLEAR, RADIOLOGIA,

RADIOTERAPIA E CENTRO CIRÚRGICO, COM EMISSÃO DE RELATÓRIO MENSAL

DE DOSES RECEBIDAS E DE RELATÓRIO DE DOSE ANUAL ACUMULADA PARA

CADA MONITOR FORNECIDO.

CatSer: 15121 - DOSIMETRIA PESSOAL

Data: 12/01/2023 09:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: NºPregão:662022 / UASG:155126

Lote/Item: /1

Ata: Link Ata

Adjudicação: 23/01/2023 14:23

Homologação: 23/01/2023 15:33

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov

.br

Quantidade: 2.640

Unidade: UNIDADE

UF: AL

Inc. I Art. 5º da IN 73 de 05 de Agosto de 2020

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 11,00

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: FORNECIMENTO DE MONITORES DE DOSES DE RADIAÇÃO INDIVIDUAL DO TIPO TERMOLUMINESCENTE (TLD) TIPO TÓRAX E/OU PULSO
PARA REGISTRO MENSAL DE DOSES DE RADIAÇÃO RECEBIDA POR TRABALHADORES NAS ATIVIDADES DE MEDICINA NUCLEAR, RADIOLOGIA,
RADIOTERAPIA E CENTRO CIRÚRGICO, COM EMISSÃO DE RELATÓRIO MENSAL DE DOSES RECEBIDAS E DE RELATÓRIO DE DOSE ANUAL ACUMULADA
PARA CADA MONITOR FORNECIDO.

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: Telefone: Email:

SP Jardinópolis R DOMICIANO LEITE DE ASSIS, 367 Márcio Donizeti Darkí (16) 3601-0500 metrobras@metrobras.com.br

R$ 11,30

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Contratação de empresa especializada para fornecimento dos monitores individuais para os trabalhadores do Hospital Universitário Professor
Alberto Antunes - HUPAA/EBSERH, expostos à radiação ionizante, pelo período de 12 meses.

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:

SP São Carlos R CID SILVA CESAR, 600 (16) 3362-2700 sapra@sapra.com.br

Relatório gerado no dia 13/08/2023 20:48:52 (IP: 2804:7f1:e787:85d8:19fa:588:bed4:c305)
Código Validação: bQa5zS54xRch5qQPSfZkNJRTMCUj%2b9IuwhCF1Hb4aEwqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=bQa5zS54xRch5qQPSfZkNJRTMCUj%252b9IuwhCF1Hb4aEwqHU8nPtm6WA%253d%253d 2 / 5

http://www.comprasnet.gov.br/livre/pregao/AtaEletronico.asp?co_no_uasg=153045&uasg=153045&numprp=722022&codigoModalidade=5&Seq=1
http://www.comprasnet.gov.br/livre/pregao/AtaEletronico.asp?co_no_uasg=155126&uasg=155126&numprp=662022&codigoModalidade=5&Seq=1


87.389.086/0001-74 PRO-RAD CONSULTORES EM RADIOPROTECAO S/S LTDA R$ 15,49

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: FORNECIMENTO DE MONITORES DE DOSES DE RADIAÇÃO INDIVIDUAL TORAX PARA REGISTRO MENSAL DE DOSES DE RADIAÇÃO, COM
EMISSÃO DE RELATÓRIO MENSAL DE DOSES RECEBIDAS E DE RELATÓRIO DE DOSE ANUAL ACUMULADA PARA CADA MONITOR.

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: Telefone: Email:

RS Cachoeirinha R RUY BARBOSA, 118 Claudio (51) 3287-3500 renova@prorad.com.br

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

Preço (Compras Governamentais) 3: Preço do Fornecedor Vencedor R$ 16,70

SAPRA LANDAUER SERVICO DE ASSESSORIA E PROTECAO RADIOLOGICA LTDA.

*VENCEDOR*

50.429.810/0001-36

Órgão: GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

Prefeitura do Município de Araucária

Objeto: Contratação de empresa especializada em dosimetria pessoal, com

fornecimento de dosímetros e envio de relatório mensal..

Descrição: Dosimetria Pessoal - Dosimetria Pessoal.Dosimetria Pessoal, com fornecimento

de dosímetros de tórax para 28 servidores + 3 dosimetros padrão, com envio de

relatório mensal.

CatSer: 15121 - DOSIMETRIA PESSOAL

Data: 16/12/2022 09:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: NºPregão:1762022 /

UASG:925532

Lote/Item: /1

Ata: Link Ata

Adjudicação: 16/12/2022 10:21

Homologação: 10/04/2023 13:08

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov

.br

Quantidade: 372

Unidade: UNIDADE

UF: PR

Inc. I Art. 5º da IN 73 de 05 de Agosto de 2020

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 16,70

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Contratação de empresa especializada em dosimetria pessoal, com fornecimento de dosímetros e envio de relatório mensal, pelo período de 12
meses.

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:

SP São Carlos R CID SILVA CESAR, 600 (16) 3362-2700 sapra@sapra.com.br

Relatório gerado no dia 13/08/2023 20:48:52 (IP: 2804:7f1:e787:85d8:19fa:588:bed4:c305)
Código Validação: bQa5zS54xRch5qQPSfZkNJRTMCUj%2b9IuwhCF1Hb4aEwqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=bQa5zS54xRch5qQPSfZkNJRTMCUj%252b9IuwhCF1Hb4aEwqHU8nPtm6WA%253d%253d 3 / 5

http://www.comprasnet.gov.br/livre/pregao/AtaEletronico.asp?co_no_uasg=925532&uasg=925532&numprp=1762022&codigoModalidade=5&Seq=1


LAUDO DA COTAÇÃO

Preço estimado do item calculado pela fórmula Média Aritmética dos preços obtidos:

Item 1 - inspeção radiológica - médica / odontológica

- 3 preços do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Pública de licitações homologadas/adjudicadas entre os dias
16/12/2022 e 13/01/2023, calculados pela fórmula Preço do Fornecedor Vencedor.

DESCRITIVO DE FÓRMULAS UTILIZADAS

Preço do Fornecedor Vencedor

- Capta os preços homologados para o item ou lote.

Relatório gerado no dia 13/08/2023 20:48:52 (IP: 2804:7f1:e787:85d8:19fa:588:bed4:c305)
Código Validação: bQa5zS54xRch5qQPSfZkNJRTMCUj%2b9IuwhCF1Hb4aEwqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=bQa5zS54xRch5qQPSfZkNJRTMCUj%252b9IuwhCF1Hb4aEwqHU8nPtm6WA%253d%253d 4 / 5



1 - ComprasNet Data: 30/06/2023 09:46:49
www.comprasgovernamentais.gov.br Acessar a fonte aqui

Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes,
Instruções Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais,
complementares e sites de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam
realizadas de forma segura, ágil e eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

Relatório gerado no dia 13/08/2023 20:48:52 (IP: 2804:7f1:e787:85d8:19fa:588:bed4:c305)
Código Validação: bQa5zS54xRch5qQPSfZkNJRTMCUj%2b9IuwhCF1Hb4aEwqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=bQa5zS54xRch5qQPSfZkNJRTMCUj%252b9IuwhCF1Hb4aEwqHU8nPtm6WA%253d%253d 5 / 5
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PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

Anexo II-A Planilha de formação de custos

ITEM

R$ 14.07 147 1764 5292 R$ 2,068.29 R$ 74,458.44

VALOR 
UNITÁRIO

QUANTIDADE 
MENSAL

QUANT. 
ANUAL

QUANT. 36 
MESES

VALOR 
MENSAL

VALOR 36 
MESES

Dosimetria Individual (monitorização externa de 
radiações gama e X) nos profissionais, que 
exercem suas funções nos serviços de 
radiodiagnóstico e de Controle (monitorização de 
radiações gama e X) nos serviços da UFF
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PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

Anexo II-B Distribuição dos dosímetros

Item UNIDADE ENDEREÇO

HUVET - HOSPITAL VETERINÁRIO Rua Vital Brazil Filho, 64 - Vital Brazil, Niteroi - RJ 8 1

3 1

CAIT MAZZINE BUENO 2 1

DEPARTAMENTO DE FÍSICO-QUÍMICA 3 1

FACULDADE DE ODONTOLOGIA 69 1

Faculdade de Nutrição 1 1

VEI - Escola de Engenharia VR Av. dos Trabalhadores, 420 - Volta Redonda - RJ 1 1

SERVIÇO ODONTOLÓGICO – CASQU/PROGEPE 7 1

Instituto de Geociências 4 1

EGF - Instituto de Física 15 3

Reserva Técnica À Definir 20 2

TOTAL 133 14

QTDADE 
DOSÍMETROS - 

MONITOR 
USUÁRIO

QTDADE 
DOSÍMETROS - 

MONITOR 
PADRÃO

Dosimetria Individual 
(monitorização externa de 

radiações gama e X) nos 
profissionais, que exercem 

suas funções nos serviços de 
radiodiagnóstico e de 

Controle (monitorização de 
radiações gama e X) nos 

serviços da UFF

ISNF - INSTITUTO DE SAÚDE DE NOVA 
FRIBURGO

Rua Dr. Silvio Henrique Braune, 22, Centro, Nova 
Friburgo - RJ

Av. Visconde do Rio Branco s/n.º, bairro Centro, 
Niterói - RJ

Av. Visconde do Rio Branco s/n.º, bairro Centro, 
Niterói - RJ

Av. Visconde do Rio Branco s/n.º, bairro Centro, 
Niterói - RJ

Av. Visconde do Rio Branco s/n.º, bairro Centro, 
Niterói - RJ

Rua Miguel de Frias, 9 – Fundos – Icaraí – Niterói – 
RJ.

Av. Gal. Milton Tavares de Souza, s/nº - Campus da 
Praia Vermelha

Av. Gal. Milton Tavares de Souza, s/nº - Campus da 
Praia Vermelha



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRÓ REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO III – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS DE ATIVIDADES SEM CESSÃO DE MÃO DE OBRA PARA SERVIÇOS

CONTINUADOS DE NA UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

1. INTRODUÇÃO

1.1. O IMR é, conforme Instrução Normativa nº 05 de 2017, o “mecanismo que define, em bases compreensíveis,

tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e

respectivas adequações de pagamento” para os serviços prestados.

1.2. A Fiscalização Técnica medirá a eficiência da execução contratual  em função de indicadores referenciais

descritos a seguir como atividades críticas do contrato, que são critérios objetivos e mensuráveis estabelecidos

com a finalidade de aferir  e  avaliar  diversos  fatores  relacionados com os serviços  contratados,  quais  sejam:

qualidade, desempenho e disponibilidade de uso. 

1.3. Para mensurar esses fatores serão utilizados indicadores relacionados com a natureza e características dos

itens contratados, para os quais foi estabelecida meta quantificável a ser cumprida pela CONTRATADA. Esses

indicadores são expressos em unidades de medida exata e claramente mensuráveis visando o Cumprimento de

Metas Técnicas Contratuais.

1.4. A aferição e avaliação dos indicadores serão feitas a cada medição/faturamento, devendo a Contratada

apresentá-lo dentro do Relatório de Medição. Devem constar dentro deste relatório o indicador e meta de níveis

de serviço alcançado. O conteúdo detalhado e a forma da apresentação serão definidos pelas partes. 

1.5. Indicador e Parâmetros de Cálculo do IMR

1.6.1. O indicador, metas, faixas de adequação e percentuais de glosa aplicáveis são estabelecidos na Tabela de

Cálculo do IMR a seguir, que define os percentuais esperados, em função de meta pré estabelecida, e os

percentuais de desconto no valor mensal do contrato a ser pago a CONTRATADA, no caso destes índices não

serem alcançados.

1.6.2. Foram considerados críticos e alinhados diretamente com o objetivo do contrato os seguintes indicadores e

metas na execução de cada viagem.

2. Metodologia de Cálculo do IMR

2.1. O IMR – Instrumento de Medição de Resultados será calculado a partir da tabela a seguir:  

2.1.1. É desejado que a Contratada atinja a faixa de adequação “A” para todas as medições mensais consideradas,

caracterizando  o  atingimento  da  meta  preestabelecida  e,  consequentemente,  não  ensejando  qualquer

desconto.

2.1.2. O IMR será calculado em função do percentual de atendimento às metas, conforme tabela do item a seguir.

Caso  não  seja  atingido  o  nível  de  execução  esperado  para  o  escopo  de  fornecimento,  a  empresa

CONTRATADA terá desconto no valor a ser pago mensalmente pela CONTRATANTE.

Tabela de Cálculo do IMR - Instrumento de Medição de Resultados

ITE INDICADOR UNIDADE DE METAS PARA FAIXA DE PONTUAÇÃO

Anexo III – IMR



M MEDIDA
CADA

MEDIÇÃO
ADEQUAÇÃO DO

INDICADOR (I)

1 Pontualidade
Não fornecer os

dosímetros no prazo
estabelecido

0 (zero) dias
de atraso

A Sem atraso 0%

B
De 1 a 5 dias por
dosímetro

0,1 ponto

C
De 6 a 10 dias 
por dosímetro

0,3 ponto

D
Superior a 11 
dias por 
dosímetro

0,6 ponto

2 Relatórios e Medições

Não encaminhar os
relatórios com a

leitura dos
dosímetros

Relatórios de
leitura mensal

de cada
dosímetro

A

Relatório não 
encaminhado 
junto à Nota 
Fiscal.

1 ponto

Sanções

Pontuação acumulada Glosa

Até 1 ponto Apenas advertência

De 1 a 4 pontos
Glosa 2% do valor 
faturado

5 e 6 pontos
Glosa 3% do valor 
faturado

Acima de 6 pontos
Glosa 5% do valor 
faturado

Observação

As sanções descritas não excluem outras 
penalidades que poderão ser aplicadas pela 
administração.

NOTAS:

1)  O desconto realizado em função do IMR não impede outras penalidades por descumprimentos contratuais de

aspectos não relacionados ao mesmo. 

2) Deverão ser descontadas do cálculo IMR os itens previstos não executados por falta da Contratante e/ou de ações

alheias à capacidade de atuação da Contratada, conforme julgamento da Fiscalização do Contrato.

Anexo III – IMR



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRO REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO IV – Modelo de Termo de Nomeação de Preposto

Contrato nº______________ 

Objeto:__________________ 

Por meio deste instrumento, a ...(nome da empresa) ... nomeia e constitui seu(sua) preposto(a) o(a) Sr.(a) ...

(nome  do  preposto)...,  carteira  de  identidade  nº.........,  expedida  pela  ..........,inscrito(a)  no  Cadastro  de

Pessoas  Físicas  (CPF)  sob  o  nº  ................................,  com  endereço  na................................................,

telefone  .......................email.................................para  exercer  a  representação  legal  junto  à  Universidade

Federal  Fluminense,  com  poderes  para  receber  ofícios,  representar  a  contratada  em  reuniões  e  assinar

respectivas atas - obrigando a contratada nos termos nela constantes, receber solicitações e orientações para

o cumprimento do contrato, notificações de descumprimento, de aplicação de penalidades, de rescisão, de

convocação ou tomada de providências para ajustes e aditivos contratuais, e todas as demais que imponham

ou não abertura de processo administrativo ou prazo para a contratada responder ou tomar providências, e

para representá-la em todos os demais atos que se relacionem à finalidade específica desta nomeação, que é

a condução do contrato acima identificado. 

Niterói, __ de _______ de 2023.

________________________________________

...(nome da empresa)...
...(nome do representante legal – confirmar poderes)...

...(qualidade do representante legal – sócio-gerente, diretor, procurador...) 

________________________________________
...(nome do preposto)...

____________________________________________________________________
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Processo n.º 23069.173843/2023-30

ANEXO V DO EDITAL DE LICITAÇÃO PE N.º 76/2023/AD

(MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL)
(em papel timbrado do licitante)

[Cidade], [dia] de [mês] de 2023

À Universidade Federal Fluminense

A/C: Coordenação de Licitação da Pró-Reitoria de Administração

Assunto: Referência Edital de Licitação por Pregão Eletrônico n.º 76/2023/AD 

Prezados Senhores:

É com satisfação que passamos às mãos de V. Sª, a nossa proposta para execução, por empreitada

por preço unitário, de acordo com o Edital de licitação por Pregão Eletrônico n.º 76/2023/AD e

seus anexos.

O valor total proposto é de R$ XX,XX (valor por extenso) (item x).

Em anexo, encaminhamos a planilha resumo de orçamento, conforme modelo que nos foi apresen-

tado como Anexo VI, com os valores resultantes da composição de custo por serviço e seu prazo de va-

lidade é de [número de dias] dias corridos.

O prazo para execução dos serviços é de 36 [trinta e seis] meses, a contar da data de assina-

tura do contrato.

Declaramos expressamente, que nos preços propostos, estão inclusas todas as despesas concer-

nentes ao fornecimento de equipamentos, ferramental, mão de obra necessária, encargos sociais, benefí-

cios e despesas indiretas, licenças inerentes à especialidade e tributos.

Declara ainda, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do

trabalho, que está ciente das condições atuais das áreas onde serão efetuados os serviços, assumindo to-

tal responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que

ensejam desavenças técnicas ou financeiras com a Contratante. 

Acompanham a presente proposta, os documentos requeridos, e aproveitamos para confirmar nosso endereço

para eventual correspondência e o banco com o qual mantemos relações comerciais.

Identificação dos dados básicos do Licitante:

CNPJ: _____________________________

Razão Social: _________________________________________________________

Endereço ____________________________________________________________

Telefone_______________________ E-mail institucional ________________________________

Banco_______________ Agência___________ Conta Corrente__________________
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Processo n.º 23069.173843/2023-30

Identificação do Representante Legal da Empresa (Signatário):

Nome: _________________________________________________________

Documento de Identidade n.º ________________ ; Órgão expedidor:__________

CPF/MF n.º ______________________________

Declaramos por fim que visando concorrer no Pregão nº 76/2023 da Universidade Federal Fluminense, DECLARA

ter pleno conhecimento das informações constantes do respectivo instrumento convocatório e seus anexos, tendo op-

tado por não realizar a vistoria prévia ao local de prestação dos serviços objeto da contratação, ciente de que, em ra-

zão disso, não lhe será permitido atribuir qualquer futura alegação de óbice, dificuldade ou custo não previsto para a

execução do contrato, assumindo-se, portanto, conhecedor das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos

trabalhos e total responsável por fatos decorrentes dessa opção (em caso de vistorias realizadas, suprimir esse subi-

tem e encaminhar o Anexo VI – Termo de Vistoria). 

Declaro ainda, manter a referida unidade em atividade durante toda a vigência do contrato em caso de adju-

dicação de nossa proposta.

Declaramos por último, que em caso de nossa proposta ser homologada, iremos encaminhar o Termo de De-

claração de Concordância, para cadastro do Representante Legal da empresa ser cadastrado como usuário externo no

Sistema Eletrônico de Informações da UFF (Anexo VII).

Atenciosamente

______________________________________________
[Assinatura do Representante Legal e carimbo da Empresa]
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRO REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO VI - ATESTADO DE VISTORIA

PROCESSO N° 23069.173843/2023-30

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2023

Declaro  que  me  foi  dado  acesso  às  instalações  da  ...................  <nome  da  unidade/órgão>,  localizada  no

Campus ..................  <nome do campus> da Universidade Federal Fluminense, no município de .......................

<nome do município>, bem como foram esclarecidas todas as questões por mim solicitadas, e também que

tenho pleno conhecimento de todas as dificuldades relacionadas à execução dos serviços objeto do Pregão.

..............................................................

<nome do Representante da Licitante>

CPF n0 ...................................................

____________________________________________________________________
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

Termo de Declaração de Concordância e Veracidade
(Cadastro de Usuários Externos no SEI da UFF)

Nome Completo do Usuário

CPF

E-mail de cadastro no SEI

Atuação em qual  tipo de processo?

Graduação
(    ) Rematrícula      (    ) Disciplina Isolada (    ) Reingresso sem Concurso   (    ) Segunda via de diploma de graduação

(    ) Segunda via de histórico de Graduação  ( ) Transferência Interinstitucional

(    ) Transferência Obrigatória (Ex Officio)    ( ) Revalidação de Diploma Obtido no Exterior (Exceto Medicina e Refugiados)

(    ) Revalidação de Diploma Obtido no Exterior - Medicina     (    ) Revalidação de Diploma obtido no exterior - Refugiados

(    ) Registro de Diploma de Instituição de Ensino Superior (IES)

Lato Sensu

(    ) Emissão de certificado de cursos de pós-graduação na modalidade presencial (sede)

Patrimônio

(    ) Fiscalização de obras e de serviços de engenharia (    ) Permissão de Uso (    ) Renovação de Permissão de Uso

Pessoal

(    )   Licença Pericial externa ao SIASS

Orçamento e Finanças

(    ) Liquidação e Pagamento de Medição de Obras e/ou de Serviços de Engenharia

Material

(    ) Contratação de Serviços Terceirizados - PROAD

Administração Geral

(    ) Contratação FEC

A realização do cadastro como Usuário Externo no SEI da Universidade Federal Fluminense e a entrega deste documento
importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme legislação em
vigor e mediante conhecimento das normativas internas aplicadas, admitindo como válida a assinatura eletrônica
na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações
efetuadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

Declaro, ainda, que o endereço informado referente ao meu domicílio é verdadeiro e que são de minha exclusiva
responsabilidade:

I - o sigilo da senha de acesso, não sendo justificada, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido;

x
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II - a conformidade entre os dados informados neste Termo, incluindo o preenchimento dos campos obrigatórios e
anexação dos documentos essenciais e complementares;
III - a confecção de documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo sistema, no que se
refere ao formato e ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente;
IV - a consulta periódica ao endereço de e-mail cadastrado e ao SEI-UFF, a fim de verificar o recebimento de
comunicações eletrônicas relativas aos atos processuais;
V - a atualização dos dados cadastrais no SEI-UFF;
VI - as condições da rede de comunicação, o acesso ao provedor de internet e a configuração do equipamento
utilizado nas transmissões eletrônicas;
VII - a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito da Administração
de rever os atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados à Universidade Federal
Fluminense para qualquer tipo de conferência;
VIII - a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados no dia e na hora do
recebimento pelo SEI, considerando-se tempestivos os atos praticados até às 23 horas e 59 minutos e 59
segundos do último dia do prazo, conforme horário oficial de Brasília, independentemente do fuso horário no
qual se encontre o usuário externo; e
IX - a observância dos períodos de manutenção programada do SEI-UFF.

Para análise da solicitação de liberação do cadastro, o usuário deverá:

● Enviar e-mail para usuarioexterno.gpca@id.uff.br com o assunto “Solicitação de Liberação de Cadastro de
Usuário Externo” com o presente Termo devidamente preenchido e assinado, juntamente com um
comprovante de residência (água, luz, gás ou telefone) em nome do solicitante e documento de
identificação civil no qual conste CPF.

● Os documentos devem ser anexados e enviados para o e-mail acima mencionado de acordo com os
requisitos estabelecidos.

_________________________________________, __________ de __________________ de 20______.
Cidade/UF

______________________________________________________
Assinatura do Usuário

(assinar conforme consta no documento de identificação civil apresentado)



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRO REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO VIII – PE. 76/2023 – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n° 23069.173843/2023-30)

MINUTA  DO  CONTRATO  ADMINISTRATIVO

Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO,

POR  INTERMÉDIO  DA  UNIVERSIDADE

FEDERAL  FLUMINENSE

E  ............................................................. 

A UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE, autarquia Federal, vinculada ao Ministério da Educação, com

sede na Rua Miguel de Frias nº 09, Icaraí,  Niterói,  Estado do Rio de Janeiro,  doravante denominada

CONTRATANTE,  inscrita  no CNPJ/MF sob o nº 28.523.215/0001-06,  neste ato representada pelo seu

Magnífico Reitor, Professor ANTONIO CLÁUDIO LUCAS DA NOBREGA, nomeado por Decreto Presidencial

publicado no DOU de 22/11/2022, portador da Matrícula Funcional nº 6310674, doravante denominado

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a)

na ...................................,  em .............................  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado),  conforme atos constitutivos

da  empresa  OU procuração  apresentada  nos  autos,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  nº

23069.173843/2023-30  e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, e

demais legislação aplicável,  resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente  do Pregão

Eletrônico n. .../2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. Contratação  de  empresa  especializada  para  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  de  monitoração  radiológica
individual  externa,  por  meio  de  dosímetros,  para  todas  as  unidades  que  fazem  uso  de  radiação
ionizante para diagnóstico por imagem e/ou terapia para UFF no estado do Rio de Janeiro, certificados
pela  Comissão Nacional  de Energia  Nuclear  (CNEN),  conforme condições,  quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

ITEM VALOR
UNITÁRIO

QUANTIDADE
MENSAL

QUANT.
ANUAL

QUANT. 36
MESES

VALOR
MENSAL

VALOR 36
MESES

Dosimetria Individual 
(monitorização externa de 
radiações gama e X) nos 
profissionais, que exercem suas 

R$ 147 1764 5292
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funções nos serviços de 
radiodiagnóstico e de Controle 
(monitorização de radiações gama 
e X) nos serviços da UFF
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1.2. Objeto da contratação:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses contados da assinatura das partes,

prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com

o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

b) Seja  juntado  relatório  que  discorra  sobre  a  execução  do  contrato,  com  informações  de  que  os

serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja  juntada  justificativa  e  motivo,  por  escrito,  de  que  a  Administração  mantém  interesse  na

realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição

para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1 O regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto  constam  no  Termo  de

Referência, anexo a este Contrato.

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

5.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4.  No caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  contratante  pagará  ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de trinta dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.
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8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com

terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução do  contrato,  bem  como  por  qualquer  dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato e  de seus anexos,

assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

9.3. A  indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada  pelo  órgão  ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício

da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137, II);

9.5. Alocar  os  empregados necessários  ao perfeito  cumprimento das  cláusulas  deste  contrato,  com

habilitação e conhecimento adequados,  fornecendo os materiais,  equipamentos,  ferramentas e

utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução do  objeto,  de  acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros,  não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia,  caso exigida no edital,  o valor  correspondente aos danos

sofridos;
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus

prepostos,  garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local  dos trabalhos,  bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito,  ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou

instrumento congênere.

9.17. Não permitir  a  utilização de  qualquer  trabalho do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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9.18.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do  contrato,  com a  indicação  dos  empregados  que  preencheram as  referidas  vagas  (art.  116,

parágrafo único);

9.21. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  do  cumprimento  do

contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que

eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do  art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
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10.6. É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o  cumprimento  dos  deveres  da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula,  devendo  o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável  justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais  para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado. 

10.10.Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente  aqueles  que  se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro  individual  rastreável  de  tratamentos  realizados  (LGPD,  art.  37),  com  cada  acesso,  data,

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na

LGPD.

10.11.O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de  dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,  quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 30 (trinta) dias;

a. O  atraso  superior  a  30  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  extinção  do  contrato  por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137

da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
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12.4.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de

2021).

12.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida

administrativamente  no  prazo  máximo  de  10  (dez) dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei  nº 14.133,  de 2021,  para  as  penalidades de impedimento de licitar  e  contratar  e  de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na  Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos  na

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito,  com o  Contratado,  observados,  em todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
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12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº

14.133, de 2021)

12.10.As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,

com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato

não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação  do  contratado  pelo  contratante  nesse  sentido  com  pelo  menos  2  (dois)  meses  de

antecedência desse dia.

13.2.2Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2. A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa não  ensejará  a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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13.3.2.1. Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser  formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A  extinção do contrato não configura  óbice  para  o  reconhecimento do desequilíbrio  econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021).   

13.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas,  e  o não recolhimento das contribuições

sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral

e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

13.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas

ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a

incapacidade de correção.

13.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas

rescisórias  ou  os  documentos  que  comprovem  que  os  empregados  serão  realocados  em  outra

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

13.11.1 a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de

natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -,  a qual será executada para

reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria

(art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 

13.11.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento,

até que a situação seja regularizada.

13.10.Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no

prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos

empregados  que tenham participado da  execução dos  serviços  objeto  do  contrato,  deduzindo o

respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

13.11.O contratante poderá ainda:
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13.11.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a

ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e

13.11.2. nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  ressarcimento  de  prejuízos  causados  à

Administração, nos termos  do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais

créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.

13.12.O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém  vínculo  de  natureza

técnica, comercial,  econômica, financeira, trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade

contratante  ou  com  agente  público  que  tenha  desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,

de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

15.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos:  

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 
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VI. Nota de Empenho:

15.2. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do

Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

2.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Niterói/RJ para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da

Lei nº 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em uma via eletrônica que,

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.
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